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Dispõe sobre permissão de uso de passeio
fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes,
lanchonetes e assemelhados, para colocação
de toldos, mesas, cadeiras, balcão de
estacionamento, cones, floreiras e vasos de
flores e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Poderá ser permitido aos bares, confeitarias, restaurantes, lanchoneQs e
similares, já instalados, ou que venham a instalar-se no Município, o uso do pagàeio
fronteiriço do estabelecimento, para a colocação de toldos, mesas e cadeiras, (d.pde
que o mesmo perfaça uma metragem igual ou superior a 3 (três) metros.)

Art. 2° - Fica proibido o uso, para os fins determinados por esta lei, dos pastvios
públicos fronteiriços aos referidos estabelecimentos, que perfaçam uma metem

1,*	 inferior a 3 (três) metros.

Art. 3° - O uso dos passeios fronteiriços deverão obedecer as seguintes condiçõ

I - a instalação de mobiliário nos passeios não poderá bloquear, obstruir ou dificultar
o acesso de veículos, o livre trânsito de pedestres, em especial de deficientes físicos,
nem a visibilidade dos motoristas, na confluência de vias;

I O

II - dever-se-á respeitar a faixa mínima de 1,50m (um metro e cinqüenta
centímetros), para permitir o livre e seguro trânsito de pedestres;

III - a contagem da metragem da área referida para o livre trânsito de pedestres
deve ser iniciada após a área destinada à árvores e postes, n4o,
considerada na medição final; 	 Seção de Publicação e

„ Edição de Anais - DT-10

25 OUT 2001



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃOTZLI-5-1I. 

SEGUE(M) juniado(s) nests Ma dourt'..ento(s) rubricado(s)
sob n° 1. c L-1	 e fo!ba de inic~ sob n°
C 	 (3,/ li_a_10_2_.a{	 K I) 	 1

Adelina Cieone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

INL.1110..1	......



Adelina Cícone - Ais. Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE 5211PAULO
Gabinete do Vereador JOOJI HA TO

§ 1° - Excepcionalmente, a critério do órgão competente do Executivo, os
estabelecimentos poderão utilizar osInsseios fronteiriços de seus vizinhos laterais,
desde que apresentem autorização expressa dos mesmos e promovam a manutenção
e limpeza da área assim que se encerrar o expediente.

§ 2° - As calçadas objeto da permissão de uso de que trata esta lei e suas imediações,
deverão ser mantidas e conservadas limpas pelos permissionários. ,

§ 3° - Fica proibida a colocação, nestas calçadas, de amplificadores, caixas
acústicas, alto-falantes ou quaisquer aparelhos que produzam som, bem como
quiosques ou estandes de venda..

Art. 4° - O não cumprimento do disposto no artigo anterior, no todo ou em parte,
te/ou o descumprimento da lei n° 12.879 de 13 de julho de 1999 implicarão a
imposição de multa variável de 20 (vinte) a 30 (trinta) UFMs 'e, em caso de
reincidência, além da aplicação da multa, a cassação da permissão, que somente
poderá ser concedida novamente após 1 (um) ano.

•	
§ 1° - Cassada a permissão por infração ou revogada por interesse público, a
prefeitura intimará o permissionário a retirar os equipamentos, no prazo de 3 (três) ,W
dias, após o que serão apreendidos e removidos.

§ 2° - Somente será efetuada a devolução dos equipamentos aprendidos por parte do
órgão competente mediante pagamento de taxa estabelecida a critério do mesmo.

§ 3° - Caso ocorra a cassação da permissão, a mesma levará em consideração o
endereço do imóvel e não o nome de registro do estabelecimento, aplicando-se a
sanção de 01 (um) ano, ainda que seja alterado o registro do nome ou mesmo a área
de atuação do estabelecimento.

Art. 5° - A permissão de que trata esta lei, será dada, caso a caso, a titulo precário e
oneroso, sem direito de ressarcimento ao permissionário, caso revogada a
permissão, ou efetuada a apreensão ou remoção dos móveis e instalações.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete do Vereador JOOJI HATO

• Art. 6° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar de
sua publicação.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial as leis n° 10.667 de 28 de Outubro de 1988 e
n° 12.002 de 23 de Janeiro de 1996.

Sala das Sessões,

Vereador	 /ttr

1
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Gabinete do Vereador JOOJI HÁ TO

JUSTIFICATIVA

A permissão do uso do passeio público fronteiriço a bares, confeitarias,
restaurantes, lanchonetes e assemelhados para a colocação de toldos, mesas e
cadeiras, aprovada pela Lei n° 12.002 de 23 de janeiro de 1996 mostrou, com o
passar do tempo, ser contrária ao interesse público.

São várias as reclamações publicadas pela imprensa e que tem chegado à
este gabinete através das Associações de Moradores.

Esta lei permite que as mesas e cadeiras permaneçam nas calçadas até o
encerramento das atividades de seus estabelecimentos, provocando assim um

4,` nível de ruídos sonoros insuportável para os moradores do local. Além disto, o
fato das mesas estarem nas calçadas provoca a aglomeração de automóveis que
ali páram em filas duplas e até triplas para conversar com aqueles que estão
nas mesas.

Outra reclamação constante tem sido a falta de espaço destinada aos
pedestres, que a referida lei restringiu.

Propomos, através deste Projeto de Lei, que a lei n° 12.002 seja revogada
e que passe a vigorar a nova determinação , constante desta propositura que
concede o uso do passeio fronteiriço à estes estabelecimentos de forma mais
criteriosa e justa para com a população, levando em Consideração em primeiro
lugar a qualidade de vida do cidadão e depois o poder econômico.
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PARECER N° 16-1659/2001	 (2001 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0594/01.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jooji Hato, que visa dispor

sobre a permissão de uso do passeio fronteiriço aos bares, confeitarias, restaurantes,

lanchonetes e assemelhados para a colocação de toldos, mesas, cadeiras, balcão de

estacionamento, cones, floreiras e vasos de flores e dar outras providências.

Inicialmente, cumpre observar que a propositura não objetiva permitir, concretamente,

o uso de bem público para a colocação dos toldos, mesas, cadeiras e assemelhados.

Ao contrário. Tem por escopo, apenas, colocar parâmetros ou diretrizes que deverão

ser observadas caso o Executivo decida efetivar a permissão.

Imperioso, portanto, delimitar o que se enquadra dentro da competência administrativa

do Prefeito para a análise da legalidade ou não da presente propositura.

Reza a Lei Orgânica, em seu art. 114:

"Art. 114 - O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante

concessão, permissão ou autorização, conforme o caso, e o interesse público

devidamente justificado, o exigir.

§ 1° - A concessão administrativa dos bens públicos de uso especial e dominiais

dependerá de lei e concorrência, e far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade

do ato.

(...)

§ 4° - A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será sempre por

tempo indeterminado e a título precário, formalizada através de decreto*

§ 5° - A autorização que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita por

portaria, para atividades ou usos específicos e transitórios ...".

p10594-01
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Do supra-exposto observa-se que ao Prefeito competirá decidir, segundo seus critérios

de conveniência e oportunidade, se possibilitará, ou não, a utilização de bem público

por terceiros, na forma de concessão, permissão ou autorização de uso, formalizadas

por meio de lei, decreto e portaria, respectivamente.

Ressalte-se, entretanto, que embora caiba ao Prefeito possibilitar, concretamente, a

utilização de bem público por terceiros, nas formas previstas acima, não há nada que

impeça o legislador de estabelecer normas genéricas e abstratas norteadoras desses

institutos.

•
Com efeito, segundo ensinamento do ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles (in

Estudos e Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24), é justamente esse o

papel da Câmara:

"Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição primordial

da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a

conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito

. é a Executiva, compreendendo a função governamental, exercida através de atos

políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e

específicos ...

Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, mas

apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação administrativa do

• Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa da

Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório, 

genérico e abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em

atos específicos e concretos de administração" (grifos nossos)

Observe-se, no entanto, que o Legislativo não poderá, sob pretexto de estabelecer

regras gerais norteadoras do uso de bem público, descer a minúcias tais que esvaziem

por completo o comando inserto no art. 111 da Lei Orgânica, segundo o qual o

Executivo é o administrador dos bens municipais.

p10594-01

CÔO. 0561
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Traçadas essas linhas iniciais, possível concluir que, enquanto a propositura se limitar

ao estabelecimento de normas gerais e abstratas, inexiste óbice ao seu

prosseguimento.

Todavia, há que se estar atento para que, a pretexto de se estabelecer regras gerais e

abstratas, não se desça ao detalhamento de estabelecer o prazo da permissão, seu

preço, as sanções a serem aplicadas no caso de seu descumprimento, sob pena de se

retirar do Poder Executivo toda a discricionariedade quanto à matéria que lhe é

assegurada na qualidade de administrador dos bens municipais.

• Assim, necessária a apresentação de Substitutivo para retirar do projeto original o

disposto nos arts. 4° e 5°, parte final, da propositura, que, por seu detalhamento,

praticamente nada deixam ao talante do Executivo.

Algumas outras considerações para se definir qual o instrumento mais adequado,

autorização ou permissão, para o uso do bem público para os fins colimados na

propositura.

Maria Sylvia Zanella di Pietro l nos oferece os seguintes conceitos:

"Autorização de uso é o ato administrativo unilateral e discricionário, pelo qual a

Administração consente, a título precário, que o particular se utilize de bem público

com exclusividade.

A utilização não é conferida com vistas à utilidade pública, mas no interesse privado do

utente. Aliás, essa é uma das características que distingue a autorização da permissão

e da concessão.

Permissão de uso é o ato administrativo unilateral, discricionário e precário, gratuito ou

oneroso, pelo qual a Administração Pública faculta a utilização privativa de bem

público, para fins de interesse público".

In Direito Administrativo, 5' ed., Editora Atlas, pág. 445

p10594-01

CÓD. 0561
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Dos conceitos expostos acima se infere que o que, de fato, diferencia os dois institutos

é a precariedade, que é um pouco mais acentuada na autorização e, principalmente, a

finalidade de interesse público presente apenas na permissão de uso.

Como o almejado pela propositura é possibilitar o uso do passeio fronteiriço dos bares,

confeitarias, restaurantes e etc. para a instalação de toldos, mesas e assemelhados,

incrementando as opções gastronômicas de nosso Município, está em melhor

consonância com o ordenamento jurídico a adoção do instituto da permissão de uso.

Ressalte-se, todavia, que como a utilização do passeio fronteiriço para os fins previstos

neste projeto configura uma utilização anormal de bem público, na medida em que o

• passeio público se presta, primordialmente, ao trânsito de pedestres, certo é que essa

utilização especial somente poderá se dar caso ela não prejudique o uso normal do

bem, ou seja, o trânsito livre e seguro de pedestres, conforme previsto como requisito

pelo art. 3°, II, da propositura.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões

Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

A propositura encontra fundamento no disposto pelos arts. 13, I; 37, caput da Lei

Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo que, pelas razões já expostas, faz-se

necessário:

SUBSTITUTIVO N°	 /01 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 594/01.

"Dispõe sobre permissão de uso de

passeio fronteiriço a bares, confeitarias,

restaurantes, lanchonetes e

assemelhados, para colocação de

1)10544-01

CÓD. 0561
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toldos, mesas, cadeiras, balcão de

estacionamento, cones, floreiras e

vasos de flores e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Poderá ser permitido aos bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e

similares, já instalados, ou que venham a instalar-se no Município, o uso do passeio

fronteiriço do estabelecimento, para a colocação de toldos, mesas e cadeiras, desde

•	 que o mesmo perfaça uma metragem igual ou superior a 3 (três) metros.

Art. 2° - Fica proibido o uso, para os fins determinados por esta lei, dos passeios

públicos fronteiriços aos referidos estabelecimentos, que perfaçam uma metragem

inferior a 3 (três) metros.

Art. 3° - O uso dos passeios fronteiriços deverão obedecer às seguintes condições:

I - a instalação de mobiliário nos passeios não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o

acesso de veículos, o livre trânsito de pedestres, em especial de deficientes físicos,

nem a visibilidade dos motoristas, na confluência de vias;

II - dever-se-á respeitar a faixa mínima de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros),

para permitir o livre e seguro trânsito de pedestres;

III - a contagem da metragem da área referida para o livre trânsito de pedestres deve

ser iniciada após a área destinada a árvores e postes, não devendo a mesma ser

considerada na medição final.

§ 1° - Excepcionalmente, a critério do órgão competente do Executivo, os

estabelecimentos poderão utilizar os passeios fronteiriços de seus vizinhos laterais,

desde que apresentem autorização expressa dos mesmos e promovam a manutenção

e limpeza da área assim que se encerrar o expediente.

010594-01

CÓD. 0561
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça, sE 8 1

§ 2° - As calçadas objeto da permissão de uso de que trata esta Lei e suas imediações

deverão ser mantidas e conservadas limpas pelos permissionários.

§ 30 - Fica proibida a colocação, nestas calçadas, de amplificadores, caixas acústicas,

alto-falantes ou quaisquer aparelhos que produzam som, bem como quiosques ou

estandes de venda.

Art. 40 - A permissão de que trata esta lei será, considerando-se o caso concreto, a

titulo precário e oneroso, sem direito de ressarcimento ao permissionário, caso

revogada.

Art. 5° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar de

sua publicação.

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário, em especial as Leis n° 10.667 de 28 de Outubro de 1988 e n° 12.002 de

23 de Janeiro de 1996.

p10594-01
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Vereadc
Presidente

mdo Cardozo
icipal de São Paulo

é

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

A fim de obter maiores subsídios para tomada de decisão desta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente a respeito do Projeto de Lei n°
594/01, de autoria do Vereador Jooji Hato, solicitamos a V.Exa . que seja enviado o
pedido de informações ao Executivo para que o mesmo, através dos seus órgãos
técnicos competentes, se manifeste sobre os seguintes quesitos.

1- Um pronunciamento sobre o teor da matéria proposta.

2- A fixação das medidas iguais ou superiores aos valores citados na propositura
irá de alguma maneira contribuir para uma melhora na qualidade de vida para
nossa cidade?

3- Qual a visão do Executivo quanto à ocupação e utilização dos passeios
públicos.

Em, 0.0 O

Vereador osé Olímpio.
Presidente da Corjissão de Política Urbana

Metropolitana Meio Ambiente

Autorizo o encami amento, ry, s termos
do artigo 46 do ' ciso VIII do/ -gimento
Interno



A. LEG. -3

E.m, /O /.La-j,

MARIA TEREZAORiNSO DA SILVA

Secretário da CornIssto de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

RECEBIDO EM LEG3

EM tf° / la_CO°Z)

Às	 J:	 h.

AN A MARIA FERNANDES

Assistente Parlamentar

Sra. Khatya,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão 	 Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente.

10/07/2002

JOSÉ CRI~WitÀ sArrra
Chefe de Seçâo' Técnica IV Substituto,

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

10/07/2002

EATHYA RE1IVIMOR01 q DF Sr"
Assistente/ Parlamtistar

SEGUE  .1Y\ 	, juntacio	 	  n•sta uma
documento 	  e papel da intormaylle
rubricaao  5  snb folha 	 n...Q(4,C1

Em i% C21--/O2
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAt'ILO

São Paulo, 5 de julho de 2002.

•

OF-LEG3
OFIdi0 M.040i/2002

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 594/01, de autoria do
Vereador Jooji Hato – que dispõe sobre permissão de uso de passeio fronteiriço a
bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocação de toldos,
mesas, cadeiras, balcão de estacionamento, cones, floreiras e vasos de flores,
solicitando que, através dos seus órgãos técnicos competentes, se manifeste sobre o
projeto em questão, de acordo com os quesitos relacionados no despacho anexo, para
que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSr WiaDO CARDOZO
.f//Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 594/01 de fls. 01/03 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 13.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/Icrms
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PiTt,Lebativ°
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1

•
São Paulo, 15 de julho de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 401, de 15.07.02,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 594/01, de
autoria do Ver. Jooji Hato.

MARLENE INES GIRALDES

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 594/01 de fls. 01/03 e do despaeli Wcomissão
solicitante de fls. 13.

RECEBIDO
SGMIATL
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno folha n• 	

CIO processo ri° 	 • °4` 	 de 2001 	 iç( /	 /	 (a)

A Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
=7.. Meio Ambiente

Em. RQJ C4 0-00.1.,

JOSÉ C	 SÁNTOS

Chefe de Seçk• Técnica IV Substituto

R000bldo na Comlui p da
Politica LIA Mottopio Melo

Ambiento
Eme/2 . 0-0.24,	 C 11,

MARIA TEREZA APFONSO DA SILVA
Secretária da Comissão de Polillea Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

CÓD. 0233
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Senhor Presidente
RECEBIDO NA ATM

VT)

h oras

P
MARTA SUPLI.v

Prefeita
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AVJI2 AG 02V .1f. tk.SEr.-7T t!':
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•

GABINETE DA PREFEITA

01-cio J. _7. 1. . 2	 513 /02-
Ref. Of. n° 18/Leg.3/0401/2002
Processo n° 2002-0.161.881-4

• Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,- .

em atenção ao requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, cópia reprográfica dos informes fornecidos pela Secretaria ,

Municipal das Subprefeituras acerca do Projeto de Lei n° 594/01, de autoria
_

Vereador; Jooji Hitti-, ---qu-e- dispõe sobre permissão de uso de passeio fronteir-iço:_

a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para

colocação de toldos, mesas, cadeiras, balcão de estacionamento,t7cones,r1

floreiras e vasos de flores.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM .002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL- SMCIS



BRENO GANUPEI.-M—A-F1
Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM
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RECEBIDO EM LEG3
Fisl.,26/ogioaz

Às 	 D	 h,

L.MANA	 MiGLIANO BOSISIO
--itsittantrTeenivoirlTheçao/V

A Douta Comissão de
Politica Urbona, Metropolitana
e Meio Arstilen¥,

Em. RI..12.i...11/

Joséu>,augQW Ir	 uzA. &Irmos
Chefe de Seção Técnica W Substituto

g.Recebido na Ccrnissão t-.
Poti

JÁ
Utb.	 ti'ep..e Meici

Ambiente

•
Em2-7 D2. Q 2-1............	 .....

—72/2,/' • "	 •
MARIA TEREZA AFIONSO DA

' 
'IiSafA

Secretária da Comisile Poitlicallrkná,
Metropolitana e Melo Ambiente,
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olha n°	 - do

4-4Y71° IRProcemo
Maria Tereza Affonso_d_a Silva

:Reg. 10.651 Ma7
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE sÃo.gAmo

SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFÉÍTURAS
SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Folha de Informação n 2 16-

do pa 2002-0.161.881-4 	 em 14/08/02

NI 3031	 7/1777.0.-"-.3.r:::zs Maciel

Interessado': SGM-ATL
Assunto: P.L. 594/01

SMSP-SGUOS
Sr.Assessor Chefe

•
Trata o presente de PL que dispõe sobre

a permissão de uso de passeio fronteiriço a bares.
confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para
colocação de toldos, mesas, cadeiras. balcão de
estacionamento, cones, floreiras e vasos de flores.

O assunto em pauta já é disciplinado
pela Lei 12002/96 e Decreto 36594/96, que julgamos mais
completos do que o PL ora proposto. principalmente com
relação à exigência- da regularidade da instalação do

;..,estabelecimente e da forma. documentação e órgão que emitirá
o referido documento..

Este PL seria mais restritivo que a
legislação em vigor no aspecto que fixa, embora não
claramente, a largura minima do passeio. quando no-.art. 1°
cita: - desde que o mesmo (passeio) perfaça uma metragem

• 

igual ou superior a 3 (três metros.
Outro aspecto que confere à proposta em

exame maior ri gor em relação à le gislação vigente é aquele
previsto no §3° do art. 4°. que estabelece que a cassação da
permissão terá duração de 1 ano para o mesmo endereço.. muito
embora essa restrição possa encerrar alguma impropriedade
jurídica. _

- Quanto ao indagado no item 3 da consulta
da Câmara Municipal (fls. 06). o executivo vê com cautelas o
uso do espaço público por particulares, com critérios de
preservação do interesse público.

É o nosso entendimento.
14/08/02

Argt a Ruth Vinocup Coslowsky
SMSP/SGUbS

nmcbdm



14/08/02

Eng Q Gerson Ldis liez2L.t-t
Assessor Chefe

SMSP/SGUOS

encourt

ÍCÕflA

!Folha n° — / -----7---;:f.o.—

Processo n° \r9)//0 f
, Maria Tereza Affonso da Sfiva
. Reg. 10.651	 17729. .

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Folha de Informação n a 17.	 ..

em 14/08/02 ------,,,,0 \e\
...... ,,,:s..	 ,

•-	 ,	 .	 , c,..,

NI 3031

do_pa 2002-0.161.381-4

Interessado : SGM-ATL
Assunto: P.L. 594/01

SMSP/GAB
Sr.Chefe de Gabinete

Segue	 com	 as	 considerações	 desta
Supervisão. conforme cota de fls. 16.

RVC•.mcbdm

•

.reo
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ç
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Folha no —	 — ao

Processo n° \i"--(W o
Maria Tereza Affonso,da Si

-Reg. 10.651 L'rKU

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS

GABINETE DO SECRETÁRIO

Folha de Informação n° 18.

Do Processo n.° 2002-0.161.881-4	 em: 20/08/02.(a)....~
MARIA APARECIDA DE ',PARA

RF 634.063.6.00
SISGAB

INTERESSADO: SGM

•
ASSUNTO:	 Projeto de Lei n.° 594/01

SGM/ATL
Sr. Assistente Técnico:

Segue o presente a Vossa Senhoria para

conhecimento das informações.

•
‘t

LUIZ HEIT tx
(1. 

DE FREITAS1PANNUTI
Respondendo pela Chefia de Gabinete

SMSP/GAB
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Em 16 /0 0) I O9-/	
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-n91
MARIA 'TEREZA AFFONSO DA SILVA

Secretário da Comissão de Poiílice Urbane:
Metropoiltane e Meio Ambiente



*'José Olímpio
Fda Comissão de Política Urbana
itana e Meio Ambiente

de praxe, cópia do projeto de lei.

Em, 1-0-0.2_)

párdo Cardozo
unicipal de SãO Paulo - ' ! AICV A' , '; n

Veree
Preside

Veread
President

Metroa

Folha n° - 02. / —	 do J

Processo n° 5q-4 / o /

Maria TffezaAffonso dá Silva

Reg. 10.651 ... LTrjl9

CÂMARA MUNICIPAL DE SliótAULÓ,:

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

Solicitamos a V. Exa . que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do

Projeto de Lei n° 594/01, de autoria do Nobre Vereador Jooji Flato, que dispõe sobre a

permissão de uso de passeio fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e

• assemelhados, para colocação de toldos, mesas, cadeiras, balcão de estacionamento, cones,

floreiras e vasos de flores, para que este Poder, através de seus órgãos competentes,

especialmente SUBPREFEITURAS, SIURB e SEHAB — Comissão Permanente de

Acessibilidade manifestem-se a respeito da propositura em questão.

Esclarecemos que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta

Comissão no supracitado projeto de lei, salientando a importância de se enviar junto ao ofício
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A LEG. 3
Em,..LÇ_122_7 ri, 002>

'—rYg
MARIA TeREZA AFFONSO DA SILVA

Secretária da ComissSo de Política Urbana\
MeWepolltena e Melo Ambiente

RECEBIDO EM LEG.3

EM  R, /	 / 02 

Às	 (4kK h.

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

16/09/2002

JOSÉ C111541tINOWÚIZe( sAwros
Chefe de Seçlo Técnica IV Subecimto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

16/09/2002

KATHY/REGWRal DE SC—Fp
Assistente Parlamentar

SEGUE  9.vi	 , juntado 	 , nesta data

_f_sob folha	 nr  ff 
e papel do inyma9.ão

rubricado
documento_f

E. aí 09, 0,0

•

•

Assistente de Chefia Técnica
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CÂMARA MUNICIPAL DÉ188,1UPActiL0

São Paulo, - (9 de setembro de 2002.

18 '7, OF-LEG3
01". 1.df0 H. 0551/2002

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 594/01, de autoria do
Vereador Jooji Hato — que dispõe sobre permissão de uso de passeio fronteiriço a
bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocação de toldos,
mesas, cadeiras, balcão de estacionamento, cones, floreiras e vasos de flores,
solicitando-lhe que, através de seus órgãos competentes, especialmente Subprefeituras,
SIURB e SEHAB — Comissão Permanente de Acessibilidade, manifeste-se a respeito
do projeto em questão, para que a referida Comissão possa emitir parecer.

protestos de elevado apreço e distinta consideração.
Valho-me da oportunidade para renovar a "74a Exceyncia os meus

JOSE/EWAR190 CARDOZO
VrProdidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 594/01 degls. 01/03 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 21.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/krms



1

Fofha N o 11	 do proc. 1

Ni o _el.: j:"'f, d e ion 
O funcionário
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CÂMARA MUNICIPAL DEATAbe7'Ar-1,0

São Paulo, 19 de setembro de 2002.

Recebi oficio Leg. 3 n° 551, de 19/09/02,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 594/01, de

autoria do Ver. Jooji Hato.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 594/01 de fls. Or/OR31-75d&G111141eisal:phi"o Ld:Scomissão

solicitante de fls. 21.

psGtLJ
SGMIATL



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n' 	 11 kl

do processo n' f9id.200/ 	 ei, o , (a)
7UZPAsSAIo

Assistente da Chefia Técnica

À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em.  '.(1  ef.JAW

OSÉ CR212-"sWO SOUZA SANTOS
Chefe de Seçto Técnica W Substituto

Recebido na COrtftig% dê

Politica Urb, Metinip,e Mei§
Amblantz

Ern 2a.o g. oztte	 n-

MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA
Secretária da Comisdo de Poluiu Urbana,

Metropolitana e Melo Amblenae

CÓD. 0233
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n•

Papel para informação, rubricado como folha n'

d-fide 200/ 	 dél 	 (a) 	
7U2i‘ATo

Aaelstento de Chefia Técnica

A Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em. 	 efi eh'

josÉ csattNo SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica IV Substituto

Recebido na COittledê dê

Politica Urb, Meti'bp,0) Mtio

Ambienta

N2a . O O . 0.2-ito	 n- lq,

MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA
Secretária da Caminito de PoUilca Urbana,

Metropolitana e Melo Ambiente

CÓD. 0233
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MARTA SUPLIC
Prefeita

="7

j. 11G • h	 ly	 11.1Plo

n° ...rg 4- de_.2.02_Vn____

i4ÔnicFa,W. Paiva

2ce.4tel~	

Dit IV

C4 kiZiSt Tg

São Paulo, 3 de NYO:,--mrsit,D de 2002
GABINETE DA PREFEITA

Olício J.2..1. n g	 651 /02
Ref. Of. n° 18/Leg.31055112002
Processo 2002-0.161.881-4

Senhor Presidente

_

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

• em atenção ao requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, cópia reprográfica dos informes fornecidos pelas Secretarias

Municipais da Habitação e Desenvolvimento Urbano e de Infra-Estrutura

Urbana acerca do Projeto de Lei n° 594101, de autoria do Vereador Jooji

que dispõe sobre permissão de uso de passeio fronteiriço a bares, confeitarias,

restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocação de toldos, mesas,

cadeiras, balcão de estacionamento, cones, floreiras e vasos de flores.

Cumpre-me observar que a manifestação emitida

pela Secretaria Municipal das Subprefeituras foi encaminhada a essa Egrégia

Casa por meio do_Ofício ATL n° 513/02, aos 23 de agosto do corrente ano.

Na oportunidade, reitero á'Vossa Excelência meusJi

• protestos de apreço e consideração. /-) 	
• .	 b' - -	 )

Ao Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Prpsidente da Câmara Municipal de São Paulo

SOM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL- SMCIS
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BRENO GANDELMAN

A-ss.'Téc. Leg. Chefe - ATM

rtrèÈBroO EM LEG3
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JOSÊ ÇRI.Siliqb -SÕUZA sANTos
Chefe de Seçlo Técnica TV Substituto

Recebido na Comissão de
Politica Uri. .1etr:op.e . Meio

Ambiente
Em /-4; /4 0 .e. as	 th

MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA
Sezretária da Comissão de Ponce UrbanaÁ

Metropolitana e Melo Ambiente
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Ref. Proc n° 2.002 — 0161.881-4

......31~~—••nnn••

de IMMO n4

t--"--44141411.	 r 28 —

4014, AM O

MARIA DE LURDE DUARTE SILVA
Aux. Técnico Adm.

FS",.?.° ,76 do proc

n° 	 ti- de  —0 

któnic R. A. PaiNtd

Assist. Téc. de Dir. WConsiderando a solicitação constante do oficio de fls.
27 dos autos do Proc. n° 2.002— 0.161.881 —4 que se refere ao PL 594/01 esta Comissão
Permanente de Acessibilidade — SEHAB, por meio de sua Assessoria Jurídica e em
atendimento ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente apresenta sua manifestação abaixo reproduzida a respeito do projeto em questão
para que a referida Comissão possa emitir parecer :

O presente PL se propõe a disciplinar sobre a
permissão de uso de passeio fronteiriço a bares, restaurantes, lanchonetes, confeitarias e
assemelhados, para colocação de toldos, mesas, cadeiras, balcão de estacionamento, cones
floreiras e vasos de flores.

O assunto em tela já é disciplinado pela Lei 12.002/96
e pelo Decreto 36.594/96. Sob o ponto de vista da formalidade, a atual legislação nos
parece ser mais completa no que se refere à regularidade da instalação do estabelecimento,
documentação e finalmente quanto ao órgão competente para a concessão da permissão.
Entretanto, sob outro olhar, qual seja a visão da acessibilidade para pessoas portadoras de
deficiência ou ainda aquelas portadoras de mobilidade reduzida mesmo que
temporariamente o PL em epígrafe nos parece muito mais conveniente ao passo que garante
espaço de circulação adequado para portadoras de deficiência. Tal espaço fica garantido no
artigo 3°, incisos 1, II e BI de forma mais ampla.. Cabe ressaltar que o fato de o PL ser
mais restritivo e dessa forma exige um maior rigor na concessão da permissão não se traduz
einormalização desmedida e tão pouco descabidas, simplesmente refletem a primazia do
interesse da coletividade em detrimento do interesse particular. Melhor sorte teria a medida
ora proposta se aliasse as exigências formais da atual legislação com os parâmetros
estabelecidos no artigo 3°, incisos 1, II e BI.

Diante de tudo quanto foi exposto, esta Comissão

10 Permanente de Acessibilidade é favorável quanto a mérito da medida ora proposta., salvo
melhor juízo

É o nosso entendimento.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e consideração.

Alãn Cortez de Lucena
Assessoria Jurídica CPA-SEHAB

OAB SP 166371
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PREFEITURA DO MUN ICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
ALNORM-ASSESSORIA DE LEGISLAÇÃO E NORMALIZAÇÃO TÉCNICA

• LEGISLACAO

tiedli.-zO 'oe 16. 19-41-E-1W 28-iinitiVE4E1IS- oá
ome4bWom4d-di~oà.!ji.:

• -' , /lielreNide ri936;PNUE-.8/Seratta"d cOlocaçao de
.. mesas cadeiras e toldos no passeio

•••	 leitoa:1f robtbAriqcé •-•• • bailei; "-.; confeitarias
restauredteiti;"*Ianéhoietel- a asaomaelhados,

'é '	 •-Ldlineirt"i=providanciap:!/	 ••••	 •
Paoz.0 xaLUP, ,Prateito dlo ~ia 4•:.:140 Psalehonesando
das eitribuighes que 1k. sio conferidas por lei,
DSCasT

• • í'	 Citert."r_tt	 ••2 ao	 .,.,...
. Art.	 Pic*. permitleio a bares coarei-

i i-estaurantairliachonetes • • "intabelecimnntos co-
merciais •asstemalhadoli, -:.cas 'funcionamento autorizado e
regularmente instalados- nó'. Municipio ' de Sio Paulo, o
uso do passeio 'pdblicci a .alsieTrontairiqo para colocaçio
de finesas, cadeiras' • tongs.,"'",,"'-'-.
- • '	 mobiliArio de

que. trata art100 - aAteriOr Navarl 'atender k g -11agailitaa
condições* • á Pr1 Ant.. eb141.441(et" -ch oz1.1s-oe ,

• . daisarrliveie ¡albina :dee
1;10 a (um metro • 'dez ceentlastrou), • a ser ..dessvcada .sla
suas extremidades com tinta amarela; na largara- de -1:10

cantimatrosã-èo(para•-ont) visual/maga° ao longo do
passeio: pdblieso rtrosted.ctopizmol astaboloctimantose ~Sai-
dor -.no artigo .L/9 ene/Mando permitizOaptacemso en o, ãivrell
transito- de padestrei:he" ma mapeataL;enlempessola porta-
doras da- deficiénoianterica *a da:terceirer idadap:

• -.£101o., bloquear, --obstrairl.ou :dificultar
a nntr.ada -a. a'• saidaxderveloulos avacessos-nutorizados ••

-. •-• . • • ZSZ:à. Itarztástpedir. on',-prejudicaz-n- visibi--
lidada dos motoristas nas.. confluam:das , das ..vias, •p0b11-.
eia ;	 ckÁtt	 4	 .1

ac4IvIce nób citna-teers4 zt Oà4e.„[..litua 4
4:7r .r.seXIT.:..42g.t~ devotrisocion

"• a) seroZIPArábaliákiCeszovkni4jek.toda.11114.
eat•MatUri ;:wó alou uaanoa 11-7 1 19!	 •g

•-•	 2..,:h>miterois5tal5dos..-n5.:t55tadar, do . ladval,a
3,00 "(três) metros de altura, no 24.alaaii. do. aivel,..no•
passeio pdblIOP oão.'Ltd::".".::. C, -I 	-	 _
• ••••••	 1.13):40.0: tas VilKlartiOAAVITILIE,.; •

- :	 •• •:": -. 4).-.penattizAkirontagew• -demo:magma;
.;	 Aarffika • .31 ,insolação ,dos

compartimentos;

	

	 •:,.
ultrapassar:i5Q%-„Acinquenta por

centopda largora	 -
9), cio apresentar riscos h aleSeirinf_dos

:.rávtiu

14 • Na fii=
r kleat• ¡AJO* n1cf2Sodert -wie ,,eonterá'quatgeer tipo de in-
tarfardnelar wou.A-tobaticdioárzprinCipalheenter'.
pamentos instalados por concessiontrias .^bliCas- tais
eamo~latOser~;e10 Iseibetó; Wieíáo o. iluminação
ou licairies7 placas-,Ideç	 ~ores-, .etászpás'n
da ~seio destinadas a 	 de deficiênciaF:firlca;
liCentOk. a faias de p.destrek, ..booasele-lopo, bancas de
jornais 'a '-'t-evintilái	 'ilsseita •aquipmemdbos knettótliados
peia prefeitura. .oLuacii ,,,a4; 	oavragnul il. '1~

f ze - o espagodo_pWailigtepdbfted ac+ier,
otilikedb" pára * 1261beágliocre4écsid t.rata
este decreto podara. ser delleitado_por fleseiraeob000-:-
troa eguipaiest.o~irver4"refgithail
destinada- soir-padeiitireiVeel garral--?•¥• ~ar& eittar- : 1••`•
margeada junto ao mato tio,	 unó4•2:_:4:-.•

'
mareada lunto aa.to ttEWG'i _ I .1

ter ..•-n zekEtrferes~mêleijalie;doza:
lestabelóciAminthi "elederidOimátsPhartlyfr,49,--deste.deoreto-
poderio protocolar; eeliadatinieliaçao !aegitioar de- empe-,
tancia territorialv , pidido, OW pereiseao •partwinsbalagao'
da sobiliario, toldos • -floreiras,. acompanhado . doe•sma-
guintes-documintos.vmo

z ._ . -bocumentaglie coeprobatdria da condi.-
çio legal da	 ---•

uglIo~Docusestaglo zoomprobatdria, da-1,-sua
qualidade da representante do estabeleciam:etc;
•• - • • '4'. ril,,L)~," zen' 3 (trIrt vias da uti-
ltshçllo %eiospiétie dbv Sgrasofxrriiiiteiriço; onda constem
largura, comprissáto;% Sietib1beile 4todas'as interferan-
ciai, existeatel, egobiiteria. clOsof.02.00e1 . Popreiraira:
do espaço doil .10¥ (ualeetro,e,des,OntisatebO),-dalini~
pára uso dos pedestres delimitados pela faixas maasslaa.
de 0,10m (dez centimetins) em suas metremidades; "•• - • ''

IV - Cópia do intim cara& do Imposto
?radiar, * Territorialterbano.---: IPTU • refarente ao (estabe-
lecimento. .4.-C%Y:t;

42~4MCOSt, f.k.ust..ttae	 •
criff,=:tiiiip.itada. a .utU.12.1414

do.,Niaseiim::SsoatioiriçOazA 	 !..0344NOPe atoa esta-
belecimentos referidos no artigo ,):0..dast• decreto,‘ desde
que obsera4q - p. pcgcsamapj.trei dose riso-4os do* •eaput•
deste-Artigo,zacreocidOe~.-24•9~ :d~t0a: - •

cópia do último ,'cara/ do Imposto . Pre-;
dial • Territorial 'Urbano - rPTO referente ao isa0vel
Contíguo ;	 nxrb) autaiia410, -P0r 4aactiO d.cam.firMi
reconhecida, do proOriettrio do

,
	. •	 .

. •	 5,	 obrigatbria..a. lia**	 Piá-'•
queta fronteiriça ao "estabelecimento Comerciar;. infor=
mando o ntámaro. de_masas • l cadeiras • autorizadas, por
vel identificado no Terzsd, die..Parentssão. da Uso. 
observando-se as informações, exigida. 	 inciici III do

	 artigo 30 desta decreto,. visando facilitar "o serviço da
(--oe SERVA Ç ÓES 	 14.rall,„50.	 .	

•.
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.	 .. Art. 40 , Cabe.i.SupervisAo de .Uso a Ocu-
paçio do Solo - SOOS da AdmiaiitraçltiRegionll de compe-
tência territorial, no AmbáVa,de suas atribuições le-
gais examinar er proéessó, ho -pratb mdzino de 15
(quiíze) dia* . tteis, •eacaminlmuidó-o; se , en•condipthee,le-
gais . e..tdonlças,. ao Adm4 n 4strzdf$:./M5lopal para deapacho
decisório.	 -	 .	 • ;

Art. 50 - Os . paoseihn 'públicos utilizados
para os. lins-.deste,docreto,,m.suas-imediaçõen;:.MerverAo
ser . .hantiooe 'limpos e conservados pelom:permlasiontrion:-.
- . • -,-Art; 60 -:Pica prolbidwaos,paraisaioddl-:

_rios • colocaçAo, noe passeios públicos,,,de,amplificador
rue caixas acústicas, alto-falanteseou qyaiaquerf0P*
ralhos de som, bem como quioaquee,.estandes-ea Amtel;
grades da protegAo fixas ou material siallar,.placa. de
publicidado tio ,hutorizadas •ipor- legleliçAo effmcificAL
guarda-sois- ,e , demais tipoafde.tobertnéiNAoréend1Zhnter
com 'o .estabe/ecido no .incishroffli' do'~.~_20 %este, dd'.
chatc,, , 	:"4.2411.2 baãeãçon 4uuct wttrusx

Art.-70 - O alo atZódimanto'dO 41APOitd
neste decreto-aaarretartpuo permisiiondrio infrator, sem
prejulgo daiv4Imeals isangemad-MeenbelealdWuniCa2egfh1M510
vigente, as penalidades previstas . na Delí-m41212002ç-,dd
23 da janeiro , de'1996, -apavoradas as editas na forma do
41sposto-no , Decretóne ,35:954;te-'.A~TermóreirM . da
1996, aplicadas da seguinte formai_ 	

:I Por infraçAo:aos-Jincisoa II • XII
 L.

artigo 20 deste.dacretos 20,0n 4dados ,Flacaiihdo Annic1
• -.0FAs;	 •

IX - Por,infraçAosaosincisoacaliv,IV.do
artigo 20 deite docretozo-25=Uaidadesilisemie.doAbiniciac
pio. MIM;	 -

222 - Por infraçio aos artigos 10 , 30 , 50
• 60 , destmMecreto g 30 . 	-FiscaimxImMUnicipio -
UFMa;	 .

• 'IT.. Na rZinoidAnciaV.50.0áidadea-riscais
do Municipio -.UM s d ..cassaqlojkla,perelesio da . uso do.
passeiopúblico.por:1 (um) ano.-
. A 10 - . PreviamanteiM' aplicagio ,das . mul -

tas, o infrator seri intimado a.retirar o mobilidrio'do-
Tinido no ',inciso ro do artigo 20,destivdecretoó regula-
rizar a sua situação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
penado aplicaçao:de	 -

9, 24, - Desatandidasi-no:prazo--cOnceeido
nóparigrafoJanterior, zurwrzigépoiaaJprevistas neetd,:da
creto, ou ainda, em caso deJraincidénciai". o . infrator
terló.mobillArio a:ti:Lixado:no passeio xpeblico removido
• apreendido:.palm•fiscalizaçloè,aendo~aum,liberagio
de dará' apos 10 (dez) dias úteis a contar•dolpagamentol
ddlealtad	 06

to w .'-d'eSuperaieSci ede Deo oroOmpeçad
dó Solo - SODA, da Adminiztraçaio Regional da competência
territorial, deverá manter cadastro atualizado da todos
os entabelecimentos-comarciaisdefiáidoe'no-Artigo
deste decreto, para 'que -peja onoreido.0-ofetivo'controlo.
do uso do pitando pOblico.

ist..•,••••ctekaêtifi.d.P1.1iiiiiit~etaind=.
ataistrações Regionais' SAR a fiacalizaçAo do Cumjar,á,minte degto, decruto ...	 Z.rid	 r.."

art.,a0,--Inetaribidrotól''Ontrarii,vióõí"
no l,dota'do"ina poblicog1o, rovogadar.'ovÁlinponiçaoo.on

	

contrario.	 .*-1:4.44-...t, • -"' 2r.

PREFEITURA DO ktunctrzõ DA ' dá,- PO,.aa ' 25dV =urso
de 1996, 4430-.da,lundag1oile,410,3411110.-nT....).,:.
PAULO muar, PREFEITO
NóeriCa mamai suem caoszawo;' -go— ictret4 do...m.001os
Juridioos
JOIE ANTOKI0 DE FRUTAS, socretirlo,..aan.:rinnnça4,
amorna. ALVAS PINTO,. lecretdrio.das.Adminietragões Palio-

• .
mas= :mo :acena, asepoodemao Npilà . .axpodionto ao
Secretaria Meaicipal do Plaaejameato
Publicado na Secretaria do Ooverno . flunicipal, on 28 da

~elmo de 1996.	 ,.
EDIVALDO ALVES Da ativa, Secretário do-GoVeino•MealciPall

•
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LEGISLAÇÃO

I	 *
,)"4..±. LEI Me 12.002 • Dl 23 DE JA-MEZR*0 *--1G.i1-9-98 - **-

(Projeto de Lei n8 893/95, do Vereador Mohemad	 Uld
Moured)

Dinpiie sobre permiesio de uno de passeio
• publico fronteiriço a bares 	 confeita-

ria'. restaurantes, lanchonetes e assam-
.	 'lbados para çolocação de toldos, menu e

cadeiras, • da outras providenciem.
PAULO KALUF,_Prefelto do Município da Sao Paulo, usando
dae atribuiçoes que lhe sio conferidas por lei.
Faz saber QUI', opa' termos do disposto no inciso I do arti
go 64 da Resoluçao n e 02/91, a Casara. Municipal 'de Sairk
Paulo decretou e eu promulgo a eeguinte lei:

Art. 14, - Poder& ser permitido soa bares,
confeitarias, restaurante*, lanchonetes similares, ja
instalados, ou que venhas a instalar-se no Municiplo, o
uso do passeie( fronteiriço ao estabelacimento. Paz& 00-locaçio da toldos, sacas.. cadeiras, desde que obedeci-
das as seguintes condições:

I - A instal~lo da mobilidrio nos pas-
seios nio poder& bloquear, obstruir ou dificultar o
acesso de veiculo*, o livre transito de pedestres, em

iii de deficientes fisicos, mu a visibilidade doe
letaz..na confluancia de elas;

• ir - Qualquer que seja a largura da cal-
çada dewer-se-d respeitar a faixa minima de 1,10 a (ummetro e das oentimetro"). Per. Permitir 08 .livr• • segurotrUsito . de pedestres.

# 10 - Exceptionalmenu, a critdrio do
drgio competente do Executivo, os estabelecimantoe pode-
rio utilizar os passeios fronteiriços de seus vizanhos

• laterais, desde que apresentem autorizaçio expressmdce
•~amos e prozovam a aanutançio e limpeza da Lua.

g 28 - As calçadas objeto de permisaio de
uso de que trata seta lei e suas imediaçõos, deverão sor
mantidsa e oonearvadas limpas pelos peralaalonarlos.

3. - Fica proibida a colocaçio,-nestas
calçadas, 'de amplificadores caixas acústicas, alto-ia-
lantes ou quaisquer aparelbje que produzam som, bea como•Quiosques co estendes de venda.

Art. 2' - O ~o cunprisento do diepoito
no artigo anterior, no todo ou em parta, implicar& a ia-
posiçao da multa ~silvai de 20 (vinte) a 30 (trinta)
OPMe e, em osso da reincidancia, elda da aplicaçie da
multa, a cauffin de Permiesio, que somente poderá marconomdida novamente após. 1 (um) ano._ •	 ...	 •	 —	 -

Art. 3' - (VLDTASÕ)
• Pardal:to ~ido - Cassada a permiesio por

infraçdo ou revogada por intaresse pdblioo, a Prefeitura
intimará o permissiondrio a retirar ue equipamento., no
prazo de 30 (trinta) dia), apde o que serio apreendido@
• removidos.

Art. 48 - .os serviços nas calçadas
(VETA93) poderio (VISADO) estender-se ata o borário de
fechamento do estabelecisento.'

Art.	 - As despesas co.a az
desta lei ourado por conta das dotações orçaman= "as

' 
próprias, suplementadas se namasdrio. .

Art. fp -01ixacutivo regulamaiitard amar'
lei no prazo de 30 (trinta) dias e contar de. sua publi -
caçai°.	 •

Art. 75 Esta lei entrar& em vigor na
data da sua publica0o, revogadas as disposições em coe-
trino.	 no	 .4 •

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SM PAULO. soe 23 de janeiro
de 1698, 4428 da fundaçaode*Sio Paulo. .
PAULO RALO?, PREFEITO
MÔNICA HERMAN SALEM CAGGIAMO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria doe Megocioe Jurídico'
CELSO ROBERTO PISTA DO NABC;MENTO, iscretártoxles rtnanças
ARTIBuR ALVES PINTO, leoretario das Adminiatraçoes Re-
gionais
ROBERTO PAULO RICHTER ., Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de'
janeiro da 1998.
EDIVALDO ALVES DA SILVA, Becratirio do Governo Municipal
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Atenciosamente,

ISON CUIS:IMSSAFARO
Secretário Executivo
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PREFEITURA DE SÃO PAULO 	 . A. Paiva

SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBAN, ars ittde Dir. IV

GABINETE DO SECRETÁRIO
COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE - CPA

Folha de Informação n.° 3 5 " em 2.2- 1 10 1021 (a).

Do Processo(s) no . : 2002-0.161.881-4

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO	 : Projeto de Lei no 594/01

AFORMAÇÃO N.° 160/SEHAB-G/CPA/ 2002
Vão Paulo, 17 de outubro de 2002

DEPARTAMENTO: S E HAB-G
A/C: Rômulo Manesco Neto

Assessor Técnico

Em atenção à solicitação de V.Sa. sobre o processo administrativo n.° 2002-0.161.881-4,

segue em anexo parecer de nossa assessoria jurídica sobre o assunto.•



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

'CÓPIA

'Mak R. A_ Paiva

Anist Tk. de Dir. 1V

Do Processo 2002-0.161.881-4 24/10/02	 (a) art-t-4&A-6142'0

•
19 /02

-SeP £5,~4
ANDRt LEONARDI
Chefe de Gabinete

SEHAB-G

• (c,0

445(3.Q:\c'0?'

Folha n°	 3 N 	do proc

nO 1-9 ek  de 0‘ 

5k-tFolha de Informação n°

-

SGM-ATL

Senhora Assessora

Devolvemos o presente com as informações prestadas por

CPA — Comissão Permanente de Acessibilidade, sob fls.29.

,

/amsc
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c2- do procFolha n°
n° de  O 

' PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO'AULO
Mónica"K. Paiva

Tk. da Dir. IV

Folha de informação ng 	

n2 02m2.2-e -)611 -881' i 	 ema22,11	 (a)

Ref.: Processo n.° 2002-0.161.881-4.

Ass.: P.L. e 594/01 -

r'

04e>01,51-

/304

da As

Eng°

Chef
VACHE DE OLIVEIRA

Técnica - SIURB

De ordem do Sr. Chefe de Gabinete.

06 / 11/ 2002

Inf.: 748/AT/2002

SGMIATL (SIMPROC 60 11 20 030)

Sra. Assessora Técnico Legislativa Chefe

Consideramos o P.L. 594/01, que dispa sobre permissao de uso de passeio
fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemelhados,
para colocaçao de toldos, mesas, cadeiras, balá% de estacionamento, cones,
floreiras e vasos de flores; como uma iniciativa positiva para a requalificaçao
dos espaços públicos da cidade.

O presente P.L. é, ao nosso ver, mais restritivo que a legislaçao vigente e
portanto garante a manutençao do espaço público, a circulaçao de pedestres e
deficientes, o acesso de automOveis, a faixa mínima de 1,50m para a circulaçao
descontadas as áreas destinadas a árvores e postes; porém, a exigência da
regularidade da instalaçao do estabelecimento e sua respectiva documentaçao
nao está mencionada no P.L.

Esta Pasta é favorável ao P.L. proposto, pelas razaes acima expostas e pelas
manifestaçaes das demais secretarias.

MO • 014



CÂMARA MUNICIPAL. DE SÃO PAULO

SEGUE. Juntado nesta datJNt aticado sob,I4

bina n.:33/	 o3IIj2.

•

MÔNICAI R. A. PAiVA
Assistente Téc. Dir. IV



Folha n°_W__do proc,
n u 5-‘ 4-  de 0.1,

Ltbnit~g00 r
Assisv	 1,4(.	 •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

;Pu	 AV .1!

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito

do Projeto de Lei n° 594/01, de autoria do Nobre Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre

a permissão de uso de passeio fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes

e assemelhados, para a colocação de toldos, mesas, cadeiras, balcão de estacionamento,

cones floreiras e vasos de flores, para que este, através de seus órgãos competentes, nos

informe sobre a aplicação da Lei n° 12.002/96 e se foi detectada pela Prefeitura que ela

é contrária ao interesse público. E mais, se é necessário uma largura maior do que

1,10 m livres no passeio, conforme prevê esta lei, para permitir o seguro trânsito de

pedestres, e, em caso positivo se o proposto na propositura' em questão, de 1,50 m, é

suficiente.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta

Comissão no supracitado projeto de lei.

•n

Ir •),:: i:: ;". [14SOM 4!lf;:IS.'	 “Ttii
Ili• "' - ' 'Veread José Olímpio

Presidente da C missão de Política Urbana
Metropolit na e de Meio Ambiente

Autorizo o encaminh.	 4, nos termos
do artigo 46 do inc. : e	 do Regimento
Interno

...../	 c 	 L-
CUÉSrilinCt)

'
ê doa	 chsoild;r,

Vereador' os'A. 7 do ardoz—o—ti,n/4r 
Presidente da	 • Municipal de São Paulo
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RECEBIDO EM LEG.3
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,NLAnnur<oci mENDEn
Assisteinrcã Cindia Técnica

Sr2 Kathya,

oficiar ao Executivo solicitando informaçiSes para a Douta
Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

03.12.02

• JOSÉ Cit~ Sb-ff/À-SANTOS'
Chefe de Seção T6:ssien IN Substituto

Sr. Chefe,

providenciado conforme solicitação de V.S.

03.12.02

KATHYA IREWIVIORAl FS DE Sr-7A
Aaslatente Parlamentet

SEGUE -1-1-k	 juntados	 neste Lia
documentos	 e papel de informação
rubricados sob folha s nks Yt 3

Em	 /	 / 0,2_ /

Assistente Técnico de Direcio lv

h.



JOSÉ ço CARDOZO
'dente

CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo, o4 de dezembro de 2002.

18 - O F-LEG3 .
-oFrerb N.0736/2002. •

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho cópia do Projeto de Lei n° 594/01, de autoria do Vereador Jooji Hato — que
dispõe sobre permissão de uso de passeio fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes,
lanchonetes e assemelhados, para colocação de toldos, mesas, cadeiras, balcão de
estacionamento, cones, floreiras e vasos de flores e dá outras providências, solicitando
a Vossa Excelência que, através de seus órgãos competentes, nos envie subsídios, de
acordo com o formulado em despacho anexo, para que a referida Comissão possa
emitir parecer a respeito.

protestos de elevado apreço e distinta consideração.
Valho-me da oportunidade para renovar atosslxcelência os meus

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 594/01 de‘firs. 01/03 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 33.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/Icrms
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Folha o°.  35- 	 do proc.

N°.0.5 - 514 	 de104,01

O funclonáréu	 MIGLIARO	 OSISIO
-------AltirtfmeTécnico de-Direção 1V

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 04 de dezembro de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 736, de 04/12/02,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 594/01, de

autoria do Ver. Jooji Hato.

RECEBIDO
SGMIATL

06 D/E Z, 252

Anexo: cópia xerográflca do PL n° 594/01 de fls. 01/03 e do I pacho da comissão

solicitante de fls. 33.
MARLENE GIMEVES GIRALDES

ATL- GM
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Papel para informação, rubricado como folha ri*  •3.

do . n.D3- -5.94 	 de 200J 	 J1-1 32- / (2‘.Z, (a)
LILIANA MAMA ~IMO BOSIS10
Assistente Técnico de Direção IV
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A Douta Comissão de
PoiítTca Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente
Em , / cDOt0a,

JOSÉ cRint415 SOUZA SANTOS
Mefe de Seção Técnica IV Substituto

Recebido na Cmlaatin 04

PoMica U:b. MetroM heln10
Arriblonte

Ern.L.2 I e2. 02,a0  j 	 Rith

MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA

Secretária da CornIsdo de Política Urbana
Metropolitana e Melo Ambiente

ittlr041-,
AO NOBRE VEF§EADOR tf2jc,c7titcto
PARA RELATAR

Sala da Coni	 o	 b.n Metropolitana
e Meio Ambk:nte
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SEGUE r\ 	 juntado 	  nesta data. 	  documento ...S....e papel para Informação, rubricado 	
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Em ° (2_ .........	

(a) 	

MÔNICA 1. A. PA;VA
Assistente éc. Dir. W
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São Paulo, Da'	 de	 dede 2003

Folha n° 	 do proc
n° r14  de PC
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o/eJ.cLae	 0 5 43
—

Ref. Of. n° 18/Leg.3/0736/2002
Processo n°2002-0.161.881-4

15 -- DOCREC

1 5 — O O 5 / 2. O O 3Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

em atenção ao requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, cópia reprográfica dos informes fornecidos pela Secretaria,.::,)• .
Municipal das Subprefeituras acerca do Projeto de Lei n° 594101, de aUtOrira

•

Vereador Jooji Flato, que dispõe sobre permissão de uso de passeio fronteiriça::

a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para

colocação de toldos, mesas, cadeiras, balcão de estacionamento,

floreiras e vasos de flores. •

Na oportunidade, renovo protestos de elevado

apreço e distinta consideração. 	 •

MARTA SUPLIC
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

P4idente da Câmara Municipal de São Paulo
IVIOlart
594A1

SGM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL- SMCIS



KAREN LIMA VIEIRA -
Assessor Técnico IV (JURI)

RE 11.137
•

k. -I, C>

;

1.

RECEBIDO EM Liaj

EM

oLVASSATO
Maiábata de 'Chefia

A Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente
	 / Oj i aC1-03 :

JOSÉ e	 UZA SANTOS -
Chefe de Seção Técnica IV Subadinba

Recebido na Cdrritssão

Politica Urb. Metrop.e Melo

Ambienta
En?2J/ .0/ 03  as	  I G h.

MARIA TEREZA AFMNSO DA SILVA
Secretária da ComissZo de Polillca Urbana

Meb-opoiltana e Melo Ambienta



VILMA TIMOTEO PIRES
Assessora Chefe

SMSP/ATAJ•

Folha n° • 3 E	 do prtc

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
pAuLo

SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS 
sist T . de Dir. IV

Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos 	 bt

° 2002-0.161.881-4	 em 16/12/2002 (a) 	 2024-: t„,14195
oo"

05Etc-i' k(2.»°
eN tS Dl A I	 0e14‘0.5.1:

INF.: 6548/SMSP/ATAJ/2002
Interessado: SGM-ATL e Câmara Municipal
Assunto: P.L. n° 12.002196ção

SMSP-SGUOS
Sr.a Supervisora Geral

Solicito atender encaminhamento de fls. 43 do presente,
devolvendo-nos em data anterior à consignada às fls. 45, para devolução a
SGM/ATL.

São Paulo, 16 de dezembro de 2002.

aislr
.	 Dir. IV

Processo n° 2002-0.161.881-4

!CÓPIA
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Folha n°  A-0 	 do prue

tO 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS

Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos
F1s. n°	

Assist.

Móniird. A.
Assist. Tc. ae Off. IV

Do Processo n° 2002-0.161.881-4	 em 14/01/2003	 (a) 	
Gd& i/Z,(4,11 e féria .

ATA-5;,7":,ATA4

INF.: 66/SMSP/ATAJ/2003 
Interessado: SGM/ATL
Assunto: Projeto de Lei n° 594/01. rá-ópiAi

SGM/ATL
Senhora Assessora Chefe

Nos termos da manifestação retro da Supervisão
Geral de Uso e Ocupação do Solo desta Pasta, encaminho o presente
para devido prosseguimento.

São Paulo, 14 de janeiro de 2002.

n

VILMA TIMÓTEO PIRES
Assessora Chefe

SMSP/ATAJ

‘,c.sp

X f‘'°	 .51.1°C13,,me0005502,0\ss)

IMPRENSA OFICIAL
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CÂMARA MUATÍCIPAL DE SÃO PAULO
6 • I) AR

-	 I.	 5 2 / 2 3

PARECER N° — DA COMISSÃO DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE
LEI N° 594/01

Visa o Projeto de Lei n° 594/01, de autoria do Nobre Vereador Jooji Hato, dispor
sobre permissão de uso de passeio fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes,
lanchonetes e assemelhados, para a colocação de toldos, mesas, cadeiras, balcão de
estacionamento, cones floreiras e vasos de flores, e dar outras providências.

A propositura permite aos bares confeitarias, restaurantes, lanchonetes e similares,

411 já instalados ou que venham instalar-se no Município, o uso do passeio fronteiriço do
estabelecimento, para a colocação de toldos, mesas e cadeiras, desde que o mesmo
perfaça uma metragem igual ou superior a 3 (três) metros. Para os passeios públicos
fronteiriços que tenham a medida menor que a citada será vedada a utilização. As
condições de utilização dos passeios fronteiriços são:

• Observar uma faixa de 1,50 m livre para permitir o livre e seguro trânsito
de pedestre;

• A medida de 1,50 m acima mencionada deve iniciar após a área destinada
às árvores e postes, não podendo esta ser considerada na medição final;

• Os passeios fronteiriços de seus vizinhos laterais poderão ser utilizados
pelos estabelecimentos desde que apresentem autorização expressa dos mesmos e
promovam a manutenção e limpeza da área;

• Proibição da colocação nestas calçadas de amplificadores, caixas acústicas,
alto falantes ou qualquer aparelho que produza som, bem como, quiosques ou estantes
de venda.

O descumprimento da Lei n° 12.879/99 (horário de funcionamento e fechamento
de bares), será apenado com multa no valor de 20 (vinte) a 30 (trinta) UFMs e, em caso
de reincidência, além da aplicação da multa, haverá a cassação da permissão, que
somente poderá ser concedida novamente após 1 (um) ano.

A permissão de uso, a título precário e oneroso, será dada caso a caso sem direito
de ressarcimento ao permissionário, caso revogada a permissão.

Desta maneira, a propositura legisla sobre as utilização dos passeios públicos com
aprimoramento e revoga a legislação existente sobre o mesmo assunto.

O Autor, na justificativa que acompanha a proposta, esclarece que a permissão do
uso do passeio público fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e
assemelhados, aprovado pela Lei n° 12.002 de janeiro de 1996 mostrou com o passar do
tempo ser contrária ao interesse público.

í 7	 E I._ C O ti

á. -. 30 7 á. / 2	 3



erea or Toninho Paiva
Presidente

Ricardo Montbro
Relator

¡Folha n° - 0)-/a.-- do

Processo n° J-qÀ/0/
.Maria Tereza Affooso dl Silva

eg. 10.651 '772Y.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade da
propositura, apresentando substitutivo para retirar do projeto original o disposto nos
artigos 4° e 5°, parte final, da propositura, que, por seu detalhamento, praticamente nada
deixam ao talante do Executivo.

Consultado o Executivo, este informou, através da Supervisão Geral de Uso e
Ocupação do Solo da Secretaria Municipal das Subprefeituras, que não qualifica a Lei n°
12.002/96 como contrária ao interesse público; o que ocorre são situações pontuais de
litígio com a vizinhança em virtude do abuso dos direitos outorgados, principalmente no
que diz respeito aos ruídos. É necessária uma largura livre na calçada maior que 1,10 m

411	
para permitir o seguro trânsito de pedestres e que a largura para proporcionar uma
condição favorável é 1,50 m, conforme preconiza a propositura.

Pelo exposto a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
manifesta-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei em questão, pois irá
aprimorar a lei em vigor sobre este assunto, na forma do substitutivo apresentado pela
Comissão de Constituição e Justiça, que retirou, inclusive, a multa que consta da proposta
inicial.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em ,p/O =4_0 3
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Recebido na Comissão de Trânsito,
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Irineu Bosqueiro Filh
Reg. 11068

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL

I	 PAR
16-0721/2003

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE— _

E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0594/2001.

De autoria do nobre Vereador Jooji Hato (PMDB), o projeto objetiva
permitir aos bares, confeitarias, restaurantes , lanchonetes e similares, já instalados
ou que venham a se instalar, o uso do passeio fronteiriço do estabelecimento, para a
colocação de todos, mesas e cadeiras, desde que o mesmo perfaça uma metragem
mínima igual ou superior a 3 (três) metros, desde que mantenha uma faixa 1,50 m
(um metro e cinqüenta centímetros) para os pedestres.

• Estabelece regras para uso do passeio fronteiriço, que não poderá
bloquear, obstruir ou dificultar o acesso de veículos, o livre trânsito de pedestres, em
especial deficientes físicos, nem a visibilidade dos motoristas na confluência das vias.

A permissão de uso exige a manutenção da limpeza na área e veda a
colocação de amplificadores, caixas acústicas, alto-falantes ou quaisquer aparelhos
que produzam som, bem como quiosques ou estandes de venda.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo retirando
o disposto em dois artigos do projeto, o da multa em caso de descumprimento e a
permissão de uso, sem ressarcimento ao permissionário, caso revogada.

• Consoante informações prestadas pelo Executivo, verificamos que a
matéria encontra amparo na Lei no 12.002, de 23 de janeiro de 1996, que é mais
completa, porém o projeto proposto apresenta forma mais restritiva, e o ideal seria
aliar a atual legislação com os parâmetros mais restritivos.

A Lei Complementar no 95, de 26 de fevereiro de 1998, alterada pela
Lei Complementar n o 107, de 26 de abril de 2001, que estabelece normas de

• elaboração, redação, alteração e a consolidação de leis, visando a evitar a
proliferação legislativa, recomenda em seu artigo 12, inciso III, que assim se
inscreve:

"Art. 12 – A alteração da lei será feita:

III – nos demais casos, por meio de substituição, no próprio texto,
do dispositivo alterado, ou acréscimo de dispositivo novo, observadas as
seguintes regras:

Parágrafo único – O termo "dispositivo" mencionado nesta Lei
refere-se a artigos, parágrafos, incisos, alíneas ou itens."

Favorável é nosso parecer, porém, dentro da melhor forma de
. elaboração legislativa e de conformidade com a manifestação do Executivo,

propomos o seguinte substitutivo:

17 — REL. c o II
7-- 5 0:1 7 / 2.00 3
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAd

SUBSTITUTIVO N0	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N 0 0594/2001.

Inclui artigos, parágrafos e altera a redação de
dispositivos da Lei n 0 12.002, de 23 de janeiro de
1996, que "dispõe sobre permissão de uso de
passeio público fronteiriço a bares, confeitarias,
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para
colocação de toldos, mesas e cadeiras".

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

•	 Art. 10 - O artigo 1° e o inciso II da Lei n 0 12.002, de 23 de janeiro de
1996, passam a ter a seguinte redação:

"Art. 1° - Poderá ser permitido aos bares, confeitarias, restaurantes,
lanchonetes e similares, já instalados, ou que venham a instalar-se no Município, o
uso do passeio fronteiriço ao estabelecimento, para colocação de toldos, mesas e
cadeiras, desde que o mesmo perfaça uma metragem igual ou superior a 3 (três)
metros, e obedecidas as seguintes condições:

II — qualquer que seja a largura da calçada dever-se-á respeitar a faixa
mínima de 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros), para permitir o livre e seguro
trânsito de pedestres;" (NR).

Art. 2° - Fica acrescentado o inciso III ao artigo 1° da Lei n o 12.002, de
23 de janeiro de 1996, com a seguinte redação:

"III — a contagem da metragem da área referida para o livre trânsito de
pedestres deve ser iniciada após a área destinada à árvores e postes, não devendo a
mês ser considerada na medição final." (AC).

Art. 30 - O parágrafo único do artigo 30 da Lei n0 12.002, de 23 de
janeiro de 1996, passa a ser o § 1°, e fica acrescido ao mesmo os parágrafos 2° e
30, com a seguinte redação:

"§ 2° - Somente será efetuada a devolução dos equipamentos
apreendidos por parte do órgão competente mediante pagamento de taxa a ser
fixada pelo Executivo. (AC)

§ 30 - Caso ocorra a cassação da permissão, a mesma levará em
consideração o endereço do imóvel e não o nome de registro do estabelecimento,
aplicando-se a sanção de 1 (um) ano, ainda que seja alterado o registro da razão
social ou nome fantasia, ou mesmo a área de atuação do estabelecimento." (AC).

•



Presidente
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Folha no 95 —
Processo

Irineu Bosqueiro Fil
Re g . 11068

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL

do

Art. 40 - O artigo 40 da Lei n0 12.002, de 23 de janeiro de 1996, pasa
a ter a seguinte redação:

"Art. 4° - Os serviços nas calçadas poderão estender-se até o horário de
fechamento do estabelecimento, observada a Lei n 0 12.879, de 13 de julho de
1999." (NR).

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, CM 22/051 co,

•
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Assistente Parlarn.untar
Reg. 100.812

Redistribuido ao nobre Vereador

Para Relatar,
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento
Ern.22k_de___P_—de
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Redistribuído ao nobre Vereador
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Para Relatar,
Sala da Comissão de F,pnças e Orçamento
Em	 	 ("°
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SAO PAULO

16 - PAR
16- 0608/2004

PARECER N	 DCOMISSAO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 594/2001

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, visa dispor sobre
permissão de uso de passeio fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e
assemelhados, para colocação de toldos, mesas, cadeiras, balcão de estacionamento, cones,
floreiras e vasos de flores.

A douta Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade, com
substitutivo que suprime o art. 4 0, que faz referência à Lei 12.879/99, que trata de horário
de abertura e fechamento de bares e estabelece penalidades.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do
mencionado substitutivo, porquanto as despesas para sua execução correrão por conta de 

Washington O. Viana
Reg. 100.812 ..,/•

V
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.	 	 do

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em O Ci 	 ,	 Processo n° 5941Al

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 0 (1[000 UI

ID

Relator

17- RELCOM
17- 2104/2004
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Pará as devidas providencias, nos termos do Art. 83, inciso I do

Regimento Interno. /

12/ 08/2004

(z9-1
JOSÉ gi1W-SbUZA SANTOS
Supervisor de %tração do Proc. legislativo

ANA PV(UQJKARRUZ
Secretária da Comissão de Po litica UrbanaMe t r opolitana e Meio Ambiente
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Secretária 4.1.1issilo	 Iftica Urbans,
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Metropolitana e Meio Ambiente

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termos do artigo 275 do Regimento Interno.

São Paulo, 04 / 01

ANA PAU AÊARRUZ
Secretaria Co issá	 Política Urbana

Metropolitana e eio Ambiente

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RE 100.702

SGP-33
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Sala das Sessões, ?oos

Foto no ................ Processo
nO Q.N  S.°) 4.1  ce	

..... às

CIDO PgRREIRA
RÉ 101.075

SGP-33

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

REQUERIMENTO N° 13 - RDS
13- 0053/2005

• 1 \-/ Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, o
desarquivamento das proposituras abaixo relacionadas, de autoria
do nobre Vereador JOOJI HATO, por haver interesse no
prosseguimento das mesmas.

PLs: 282/93; 216/94; 195/95; 365/95; 459/95; 13/96; 49/96; 281/96;
287/96; 447/96; 26/97; 422/97; 434/97; 714/97; 814/97; 330/98;
395/98; 415/99; 280/00; 409/00; 99/01; 100/01; 101/01; 107/01;
116/01; 117/01; 119/01; 264/01; 270/01; 274/01; 275/01; 335/01;
378/01; 594/01; 601/01; 701/01; 163/02; 237/02; 262/02; 362/02;
413/02; 433/02; 668/02; 016/03; 027/03; 70/03; 71/03; 384/03; 554/03;
780/03; 804/03; 805/03; 310/04; 423/04; 475/04; 509/04 e 563/04.

PDLs: 47/01; 088104; 109/04 e 113/04

PR: 20/02

Líder da Bancada do PMDB
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Câmara Municipal d-f • 0".•i . lo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

do processo n.° N 5-431 1f  de 20 04	 a 	 /	   

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

FERRE1Ris
RÉ 101.075

SGP-33

/	 /

etÂngela Bdr ih Andreoni
Subsecretária 

dApo 
io Legislativo

5G -2
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Papel para informação rubricado com folha n° 	

do processo n° 01-594 / 2001	 05/04/2005
ECIDO FERREIRA

RÉ 101.075
SGP-3

À SGP.2 - Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 053 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 05 de abril de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora
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Adelina Cicone
Assistente Parlamentar
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Câmara Municipal de São Paulo
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 Ç 1-
do processo n.°	 ÇCÏ 	 de 0/6". .4 5- 1 (-I I cp 	 (a) 	

Encaminho os presentes autos, observando-se o despacho de fls 47 (verso).

pci 0,f

ÂNGELA BCJIN ANDREONI
Subseeretári d Apoio Legislativo

GP-22

CarlcfsP\oberto da Silva
SupKsor à Equipe - SGP-15
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO l'At40

À SGP-2 — Sra. Subsecretária:

P L 594/01

Ouvidos os Presidentes das Comissões abaixo indicadas, à vista da
incompatibilidade de agenda do conjunto de Vereadores envolvidos na
deliberação da matéria em epígrafe, envio o presente projeto para
apreciação do Egrégio Plenário.

macena
Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Jorg	 eu
Presidente Comi são de Trânsito,
Trans rte e Ativid efkornSmica
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 01 - 	 7 ti  de 2001 05/01/2009	 (a)

Eodoakj

Assistente Parlamentar
RF 100453

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

tuzia de Alm idAte
Sup rvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009
ei

Ângela 4rdin Andreoni-
-Secretária	 Apoio Legislativo

!" til; (3 01 .lZ)Ob ,4 ' 	 .GP-2
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Segue(m) Juntado(s), nesta data.
documento(s) rubricado(s) sob
n° 	 	 e folha des'Informal
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José Robert° Ferreira
Assistente Parlamentar

RE 100.702
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